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Serviço de Acesso Condicionado, de interesse coletivo, por prazo
indeterminado, sem caráter de exclusividade e tendo como área de
prestação de serviço todo o território nacional.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA
Superintendente

Substituto

CONSELHO DIRETOR DO FUNDO NACIONAL
DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E

TECNOLÓGICO

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o limite para as despesas ope-
racionais, de planejamento, prospecção,
acompanhamento, avaliação e divulgação
de resultados do Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico -
FNDCT no exercício de 2016.

O CONSELHO DIRETOR DO FUNDO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - FNDCT,
no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 11.540, de 12 de no-
vembro de 2007, e pelo Decreto nº 6.938, de 13 de agosto de 2009,
resolve:

Art. 1º Para os fins do artigo 13º da Lei nº 11.540, de 12 de
novembro de 2007, fica estabelecido que as despesas operacionais, de
planejamento, prospecção, acompanhamento, avaliação e divulgação
de resultados do FNDCT no exercício de 2016 corresponderão a 5%
(cinco por cento) das despesas executadas na UO 24901 no exercício,
excluídas aquelas referentes aos recursos destinados a ações de equa-
lização da taxa de juros em financiamento à inovação tecnológica
(ação 0741).

Parágrafo único. Os gastos classificados em cada ação or-
çamentária específica não deverão ultrapassar o limite de 5% (cinco
por cento) do valor da ação em questão, incluindo os eventuais
créditos adicionais.

Art. 2º Fica definido que estes recursos, intitulados Despesas
Operacionais, deverão ser executados em Planos Internos - PI es-
pecíficos, no Sistema Integrado de Administração Financeira do Go-
verno Federal - SIAFI, em cada ação finalística.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando convalidados os atos já praticados no exercício de
2016, nos limites desta Resolução.

GILBERTO KASSAB
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o limite anual fixado para
cobertura de despesas de administração do
Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico - FNDCT no exercício
de 2016.

O CONSELHO DIRETOR DO FUNDO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - FNDCT,
no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 11.540, de 12 de no-
vembro de 2007, e pelo Decreto nº 6.938, de 13 de agosto de 2009,
resolve:

Art. 1º Para os fins do artigo 8º da Lei nº 11.540, de 12 de
novembro de 2007, fica estabelecido que a Financiadora de Estudos e
Projetos - FINEP, pelo exercício da função de Secretaria Executiva do
FNDCT, receberá, no exercício de 2016, exatos 2% (dois por cento)
dos recursos orçamentários atribuídos ao Fundo na Lei Orçamentária
Anual, para a cobertura de despesas de administração.

Art. 2º Os recursos destinados ao custeio das despesas de
administração a que se refere o artigo 1º deverão ser executados por
meio de Planos Internos - PI específicos, no Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, em cada ação
finalística.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando convalidados os atos já praticados no exercício de
2016, nos limites desta Resolução.

GILBERTO KASSAB
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o limite para as despesas ope-
racionais, de planejamento, prospecção,
acompanhamento, avaliação e divulgação
de resultados do Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico -
FNDCT no exercício de 2017.

O CONSELHO DIRETOR DO FUNDO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - FNDCT,
no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 11.540, de 12 de no-
vembro de 2007, e pelo Decreto nº 6.938, de 13 de agosto de 2009,
resolve:

Art. 1º Para os fins do artigo 13º da Lei nº 11.540, de 12 de
novembro de 2007, fica estabelecido que as despesas operacionais, de
planejamento, prospecção, acompanhamento, avaliação e divulgação
de resultados do FNDCT no exercício de 2017 corresponderão a 5%
(cinco por cento) das despesas executadas no exercício, excluídas
aquelas referentes aos recursos destinados a ações de equalização da
taxa de juros. Parágrafo único. Os gastos classificados em cada ação
orçamentária específica não deverão ultrapassar o limite de 5% (cinco
por cento) do valor da ação em questão, incluindo os eventuais
créditos adicionais.

Art. 2º Fica definido que estes recursos, intitulados Despesas
Operacionais, deverão ser executados em Planos Internos - PI es-
pecíficos, no Sistema Integrado de Administração Financeira do Go-
verno Federal - SIAFI, em cada ação finalística.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o limite anual fixado para
cobertura de despesas de administração do
Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico - FNDCT no exercício
de 2017.

O CONSELHO DIRETOR DO FUNDO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - FNDCT,
no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 11.540, de 12 de no-
vembro de 2007, e pelo Decreto nº 6.938, de 13 de agosto de 2009,
resolve:

Art. 1º Para os fins do artigo 8º da Lei nº 11.540, de 12 de
novembro de 2007, fica estabelecido que a Financiadora de Estudos e
Projetos - FINEP, pelo exercício da função de Secretaria Executiva do
FNDCT, receberá, no exercício de 2017, exatos 2% (dois por cento)
dos recursos orçamentários atribuídos ao Fundo na Lei Orçamentária
Anual na modalidade não reembolsável, para a cobertura de despesas
de administração.

Art. 2º Os recursos destinados ao custeio das despesas de
administração a que se refere o artigo 1º deverão ser executados por
meio de Planos Internos - PI específicos, no Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, em cada ação
finalística.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB
Presidente do Conselho

SECRETARIA DE DE RADIODIFUSÃO

PORTARIA Nº 3.478, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.044774/2012-
51, resolve:

Art. 1º Consignar à FUNDAÇÃO BEBEDOURENSE DE
EDUCAÇÃO E CULTURA, autorizatária do Serviço de Retransmis-
são de Televisão, na localidade de COLINA/SP, o canal 45 (quarenta
e cinco), correspondente à faixa de frequência de 656 a 662 MHz,
para transmissão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no
âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VANDA JUGURTHA BONNA NOGUEIRA

PORTARIA Nº 4.968, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53900.061678/2016-
57, resolve:

Art. 1º Consignar à PREFEITURA MUNICIPAL DE BA-
RÃO DE COCAIS, autorizatária do Serviço de Retransmissão de
Televisão, em caráter secundário, na localidade de BARÃO DE CO-
CAIS/MG, o canal 31 (trinta e um), correspondente à faixa de fre-
quência de 572 a 578 MHz, para transmissão digital do mesmo
serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de
Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VANDA JUGURTHA BONNA NOGUEIRA

PORTARIA Nº 5.974, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016

A A SECRETÁRIA DE RADIODIFUSÃO, no uso das atri-
buições que lhe confere o Anexo IV, Art. 74, inciso XXIII, da Por-
taria nº 5184, de 14 de novembro de 2016, e observado o disposto no
art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, bem como o que
consta no Processo nº 53000.067136/2011-27, resolve:

Art. 1º Consignar à entidade FUNDAÇÃO CULTURAL
ANHANGUERA, concessionária do Serviço de Radiodifusão de Sons
e Imagens, na localidade de VÁRZEA PAULISTA/SP, o canal 54
(cinquenta e quatro), correspondente à faixa de frequência de 710 a
716 MHz, para transmissão digital do mesmo serviço e na mesma
localidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão Digital
Te r r e s t r e .

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º O instrumento pactual decorrente desta consignação
será celebrado entre a concessionária e a União em prazo não su-
perior a sessenta dias.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VANDA JUGURTHA BONNA NOGUEIRA

DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO COMERCIAL

DESPACHO DO DIRETOR
Em 7 de novembro de 2016

Nº 2.196 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV,
Art. 72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo n.º 53900.041308/2016-01,
resolve:

Aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos
equipamentos do SISTEMA DE COMUNICAÇÃO PANTANAL S/C
LTDA, autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, an-
cilar ao Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens, em caráter
secundário, no município de BELO HORIZONTE, estado de Minas
Gerais, utilizando o canal 14 (quatorze), nos termos da Nota Técnica
nº 29446/2016/SEI-MCTIC.

AUGUSTO CESAR DA COSTA BARROS

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 326, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016

Fixa as metas institucionais para o exercício de 2016.

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no art. 5º do Decreto nº 7.133,
de 19 de março de 2010 c/c o art. 29 da Portaria nº 109, de 8 de outubro de 2014, resolve:

Art. 1º Definir as Unidades de Avaliação e fixar as metas institucionais, global e intermediárias, para fins de apuração da avaliação institucional no âmbito do Ministério da Cultura das Gratificações de Desempenho de
Atividade Cultural - GDAC, de Atividade de Cargos Específicos - GDACE, de Atividade de Infraestrutura - GDAIE e de Atividade em Políticas Sociais - GDAPS, para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2016.

Art. 2º As metas fixadas poderão ser revistas, a qualquer tempo, na hipótese de superveniência de fatores que influenciem significativa e diretamente a sua consecução, desde que a própria unidade não tenha dado causa a tais fatores.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO FREIRE

Ministério da Cultura
.

priscilla.carvalho
Caixa de texto


		ouvidoria@in.gov.br
	2016-12-30T03:16:56-0200
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




